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OS PODERES DE
INVESTIGAÇÃO DAS





Hidemberg Alves da Frota
RESUMO
Analisa os poderes de investigação das Comissões Parlamentares de Inquérito (CPIs) à luz dos fundamentos do Direito Público, da teoria dos círculos
concêntricos da vida privada de Henkel e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.
Comprova que, respeitadas as balizas legais e constitucionais, tais comissões podem, por autoridade própria, descerrar os sigilos indicativos do
patrimônio do investigado  e os sigilos de dados e registros de comunicação.
Demonstra, contudo, que as CPIs não podem, por iniciativa própria, derrubar os sigilos familiar, doméstico, profissional e do conteúdo de comunicações,
nem expedir medidas assecuratórias, exceto na prisão em caso de flagrante delito ou em cumprimento de ordem judicial, e expedição de mandados
de busca e apreensão pessoal com vistas à segurança da sala de audiências, ante o fundado receio de existir alguém armado naquele recinto.
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1 INTRODUÇÃO
De forma inédita no DireitoConstitucional positivo brasi-leiro, a Constituição Federal de
1988 (art. 58, § 3º, 1ª parte)1 conferiu
às Comissões Parlamentares de In-
quérito poderes de investigação de
autoridade judicial. Seguiu os passos
da Constituição portuguesa de 1976
(art. 178.5)2 e da Constituição italiana
de 1948 (art. 82)3.
Esses poderes de investigação
de autoridade judicial correspondem
aos poderes instrutórios confiados aos
juízos criminais pelo Código de Pro-
cesso Penal (art. 156, 2ª parte) 4,5.
Corrobora esse entendimento a
Lei Nacional das CPIs (Lei n. 1.579,
de 18 de março de 1952), cujas nor-
mas processuais derivam e se socor-
rem da legislação processual penal
(o que resta implícito no art. 3º, caput,
§ 1º6, e manifesto no art. 6º da Lei n.
1.579/52)7. Confirmando essa linha de
pensamento, na Bélgica o legislador
explicitou a correlação entre os po-
deres de investigação das CPIs e
aqueles cometidos à Justiça Criminal.
Nesse sentido, citam-se o art. 4º, §
1º, da Lei de 3 de maio8 de 18809 (nu-
meração conferida pela Lei de 30 de
junho de 1996) e o art. 145, 1ª parte,
do Regimento Interno da Câmara Bai-
xa do Parlamento belga10.
Portanto, graças ao advento
dos poderes de investigação de au-
toridade judicial penal, com a promul-
gação da Carta Política de 1988, as
CPIs brasileiras, além de exercerem
o tradicional poder requisitório sobre
a máquina estatal, máxime sobre a
Administração Pública, passaram,
pela primeira vez, a ter acesso ao
mundo privado do investigado.
2 IMPACTO DOS FUNDAMENTOS
DO DIREITO PÚBLICO NA
INVESTIGAÇÃO PARLAMENTAR DA
VIDA PRIVADA
Daí a necessidade de se sa-
ber até onde podem as CPIs, sem
prévia autorização judicial, imiscuir-se
na esfera privada, respeitando o
ordenamento jurídico, em particular o
Direito legislado, a começar pela
Constituição da República.
Para tanto, cabe às CPIs pau-
tarem-se pela reverência tanto ao prin-
cípio da supremacia do interesse pú-
blico quanto ao princípio da dignida-
de da pessoa humana.
O princípio da supremacia do
interesse público, homenageando
quer a soberania popular11, insculpida
no parágrafo único do art. 1º da Cons-
tituição Federal, quer a prevalência do
interesse geral da sociedade sobre
interesses particulares, de segmen-
tos sociais e do Estado12, preconiza
a entrada das CPIs na esfera da vida
privada sem prévia autorização judi-
cial, caso consista em providência
calçada em causa provável com base
empírica13.
Por outro lado, no inc. III do
mesmo art. 1º, encontra-se o princí-
pio da dignidade da pessoa huma-
na, o princípio maior da Constituição
Federal e do ordenamento jurídico14,
enfeixando em si os direitos funda-
mentais15, inclusive o direito à vida
privada, entalhado na 1ª parte do inc.
X do art. 5º da CF/88, a proteger a
vida privada do investigado do olhar
público e da intrusão do Estado.
Por último, figura o princípio da
proporcionalidade, condicionando o
ingresso das CPIs na vida privada
não apenas à presença de causa pro-
vável, mas também à reverência aos
requisitos da adequação, exigibi-
lidade e proporcionalidade em senti-
do estrito16.
Primeiro, verifica-se a existên-
cia concreta de causa provável e sua
explícita e específica indicação no ato
a descortinar a vida privada do inves-
tigado. Feito isso, avalia-se se tal pro-
vidência é adequada (se é apto e efi-
caz seja para elucidar se o investiga-
do concorreu ou não para a possível
irregularidade, seja para aclarar a ocor-
rência desta eventual iniqüidade);
indispensável (se, além de eficaz,
corresponde ao meio mais benigno ou
menos ofensivo ao investigado); e
proporcional (se — a par de diligên-
cia apropriada e eficaz, de menor
ofensividade — os aspectos favorá-
veis da diligência suplantam os des-
favoráveis).
Saber se a medida avultada é
a mais vantajosa (aferir a propor-
cionalidade em sentido estrito) signi-
fica conferir se a harmonização do
princípio da supremacia do interesse
público com o da dignidade da pes-
soa humana abaliza ou não a execu-
ção de tal diligência, considerando-
se que o princípio da dignidade da
pessoa humana é o único que preva-
lece sobre o princípio da supremacia
do interesse público17, motivo pelo
qual este será o mais sacrificado e
aquele o mais poupado.
3 INFLUÊNCIA DA TEORIA DOS
CÍRCULOS CONCÊNTRICOS DA




Caberá ao direito à intimidade,
emoldado pela teoria dos círculos
concêntricos da vida privada de
Heinrich Henkel, divulgada no Brasil
por Paulo José da Costa Jr. 18, o pa-
pel de fiel da balança, a definir onde
o princípio da supremacia do interes-
se público cede passo ao princípio
da dignidade da pessoa humana, em
que momento os poderes de investi-
gação de autoridade judicial penal das
CPIs passarão a ser mitigados, a fim
de se resguardar o direito à vida pri-
vada.
De acordo com essa teoria, a
esfera privada em sentido amplo con-
templa em si três círculos concêntri-
cos: o círculo da vida privada em
sentido estrito, o círculo da intimida-
de e o círculo do segredo. São cama-
das dentro de camadas. O círculo do
segredo se insere no círculo da inti-
midade, o qual, por sua vez, encarta-
se no círculo da vida privada em sen-
tido estrito19.
No círculo da vida privada em
sentido estrito repousa a crosta da
esfera privada, a extremidade da
vida particular mais perceptível ao
observador externo e menos revela-
dora da personalidade de cada um.
Essa primeira circunvolução serve de
palco a relações interpessoais super-
ficiais, exemplificadas pelas amiza-
des que se adstringem ao cole-
guismo. No círculo da vida privada
em sentido estrito, perfilam o sigilo
patrimonial20 (em que se alojam os
sigilos fiscal, financeiro e empresarial)
e de dados e registros das comuni-
cações (a exemplo do sigilo de da-
dos e registros telefônicos ou sim-
plesmente sigilo telefônico). No círcu-
lo da vida privada em sentido estrito
prevalecem a dimensão material da
vida privada e/ou aspectos perfunc-
tórios dos relacionamentos humanos.
No círculo intermediário – o cír-
culo da intimidade – sobejam as
idiossincrasias do ser humano e flo-
resce a dimensão espiritual da exis-
tência humana, desdobrada nas in-
formações confidenciais compartilha-
das com familiares e amigos próxi-
mos (sigilo familiar) e com profissio-
nais que têm contato com a intimida-
de de outrem por força da atividade
exercida (sigilo profissional)21, muitas
vezes desveladas no espaço domi-
ciliar, endereço residencial ou profis-
sional, permanente ou provisório (si-
gilo domiciliar)22 e, nesse caso, rela-
cionadas à inviolabilidade do domi-
cílio (inc. XI do art. 5º da CF/88). No
círculo íntimo também se agasalha o
sigilo do conteúdo de quaisquer co-
municações privadas (incluindo a
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telemática, epistolar, telegráfica,
radioelétrica, telefônica e informática),
mesmo se aludirem a questões pú-
blicas.
A raiz da intimidade alberga o
círculo nuclear – o círculo do segredo
–, em volta do qual orbitam os de-
mais e onde se projeta a imagem
mais autêntica de alguém, adstrita a
diários e pensamentos ou unicamen-
te desvelada aos parentes e amigos
íntimos mais chegados ou a pessoas
que tomam conhecimento de detalhes
recônditos do indivíduo em face do
mister desempenhado23.
O círculo da vida privada em
sentido estrito é suscetível à indaga-
ção probatória pelas CPIs, mas se
preserva o direito à intimidade do in-
vestigado.
Ao se abrir o círculo da vida
privada em sentido estrito à instrução
probatória das CPIs, permite-se a
elas, por autoridade própria, sem pré-
via autorização judicial, descerrarem
o sigilo patrimonial (v.g., os sigilos
fiscal, financeiro – mormente bancá-
rio – e empresarial, a exemplo do si-
gilo de escrituração empresarial) e o
sigilo de dados e registros das co-
municações (e.g., sigilo de dados e
registros telefônicos).
Todavia, estando as CPIs im-
pedidas de descobrirem o manto pro-
tetor da intimidade, descabe-lhes
desnovelar, por iniciativa própria, quer
o sigilo familiar, profissional e domi-
ciliar, quer o sigilo do conteúdo das
comunicações.
Não podendo, por autoridade
própria, examinar a intimidade do in-
vestigado, nem adentrar o seu lar,
muito menos acarretar-lhe lesões su-
periores a estas (tais como o tolhi-
mento do direito à locomoção), res-
tam às CPIs escassas medidas
assecuratórias: só podem decretar a
prisão em flagrante delito e em cum-
primento de ordem judicial e não po-
dem expedir mandados de busca e
apreensão (tanto domiciliar quanto
pessoal), exceto se (no caso de man-
dado de busca e apreensão pessoal)
voltados a garantir a segurança da sua
sala de audiências, ante o fundado
receio de existir alguém armado na-
quele recinto.
4 POSICIONAMENTO DO SUPREMO





O direito à intimidade, ombrea-
do na teoria dos círculos concêntri-
cos da vida privada embasada na
visão de Henkel, fortalece o entendi-
mento hoje predominante na jurispru-
dência do Pleno do Supremo Tribunal
Federal, concebido pelo Ministro Cel-
so de Mello ao proferir o voto-condu-
tor do julgamento do Mandado de
Segurança n. 23.452-RJ, de 16 de
setembro de 199924, quando o Pretório
Excelso firmou o posicionamento fa-
vorável a que as  CPIs quebrem (por
vontade própria e de forma fundamen-
tada, discriminando-se a existência
concreta de causa provável ense-
jadoras da diligência) os sigilos ban-
cário, fiscal e de dados e registros
telefônicos (estes, comumente abre-
viados na expressão “sigilo telefôni-
co”25), porém contrário a que decre-
tem (por autoridade própria) a indis-
ponibilidade de bens do investigado,
buscas domiciliares, interceptação
telefônica, prisão de qualquer pessoa
(salvo na flagrância) e qualquer outra
medida decorrente do poder geral de
cautela do Poder Judiciário. Na emen-
titucional do Supremo Tribunal Fede-
ral a advertir que as Comissões Par-
lamentares de Inquérito não podem
formular acusações e nem punir deli-
tos (RDA 199/205, Rel. Min. Paulo
Brossard), nem desrespeitar o privi-
légio contra a auto-incriminação que
assiste a qualquer indiciado ou tes-
temunha (RDA 196/197, Rel. Min.
Celso de Mello — HC 79.244-DF, Rel.
Min. Sepúlveda Pertence), nem decre-
tar a prisão de qualquer pessoa,
exceto nas hipóteses de flagrância
(RDA 196/195, Rel. Min. Celso de
Mello – RDA 199/205, Rel. Min.
PPaulo Brossard). (...)
O sigilo bancário, o sigilo fis-
cal e o sigilo telefônico (sigilo este que
incide sobre os dados/registros tele-
fônicos e que não se identifica com a
inviolabilidade das comunicações te-
lefônicas) – embora representem pro-
jeções específicas do direito à intimi-
dade, fundado no art. 5º, X, da Carta
Política – não se revelam oponíveis,
em nosso sistema jurídico, às Comis-
ta do mencionado acórdão, sobres-
sai este trecho:
A Constituição da República,
ao outorgar às Comissões Parlamen-
tares de Inquérito “poderes de inves-
tigação próprios das autoridades ju-
diciais” (art. 58, § 3º), claramente de-
limitou a natureza de suas atribuições
institucionais, restringindo-as, unica-
mente, ao campo da indagação
probatória, com absoluta exclusão de
quaisquer outras prerrogativas que se
incluem, ordinariamente, na esfera de
competência dos magistrados e tri-
bunais, inclusive aquelas que decor-
rem do poder geral de cautela confe-
rido aos juízes, como o poder de de-
cretar a indisponibilidade dos bens
pertencentes a pessoas sujeitas à
investigação parlamentar. A circuns-
tância de os poderes investigatórios
de uma CPI serem essencialmente li-
mitados levou a jurisprudência cons-
sões Parlamentares de Inquérito, pois
o ato que lhes decreta a quebra tra-
duz natural derivação dos poderes de
investigação que foram conferidos,
pela própria Constituição da Repúbli-
ca, aos órgãos de investigação par-
lamentar.
As Comissões Parlamentares
de Inquérito, no entanto, para decre-
tarem, legitimamente, por autoridade
própria, a quebra do sigilo bancário,
do sigilo fiscal e/ou do sigilo telefôni-
co, em relação a pessoas por elas
investigadas, devem demonstrar, a
partir de meros indícios, a existência
concreta de causa provável que legi-
time a medida excepcional (ruptura
da esfera de intimidade26 de quem se
acha sob investigação), justificando
a necessidade de sua efetivação no
procedimento de ampla investigação
dos fatos determinados que deram
causa à instauração do inquérito par-
As Comissões Parlamentares de Inquérito (...) para decretarem,
legitimamente, por autoridade própria, a quebra do sigilo
bancário, do sigilo fiscal e/ou do sigilo telefônico, (...) devem
demonstrar, a partir de meros indícios, a existência concreta de
causa provável que legitime a medida excepcional (...),
justificando a necessidade de sua efetivação no procedimento
de ampla investigação dos fatos determinados que deram causa
à instauração do inquérito parlamentar, sem prejuízo de ulterior
controle jurisdicional dos atos em referência.
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lamentar, sem prejuízo de ulterior con-
trole jurisdicional dos atos em refe-
rência (CF, art. 5º, XXXV)27.
O acórdão do MS n. 23.452-RJ
representa "divisor de águas" na ju-
risprudência da Corte Suprema pátria
sobre a amplitude das requisições
emanadas das Comissões Parlamen-
tares de Inquérito. O Supremo Tribu-
nal Federal, capitaneado pela visão
lúcida e dialética do Ministro Celso
de Mello, trouxe à tona posiciona-
mento inovador, a conciliar os pode-
res de investigação de autoridade ju-
diciária penal das CPIs brasileiras com
a proteção da vida privada de seus
investigados.
O precedente do MS n. 23.452-
RJ tem norteado as decisões cole-
giadas posteriores pronunciadas pelo
Plenário do Supremo Tribunal Fede-
ral. Exemplifica-se:
(1) No MS n. 24.749-DF28 o Tri-
bunal Pleno do STF exigiu constar na
deliberação descortinadora dos sigi-
los bancário, fiscal, telefônico e
telemático as razões pelas quais veio
a ser determinada a medida;
(2) No MS n. 24.029-DF29 condi-
cionou a quebra dos sigilos bancá-
rio, fiscal e telefônico à fundamenta-
ção do respectivo ato;
(3) No MS n. 24.135-DF30 impôs
a presença de fato concreto e causa
provável a justificarem a quebra dos
sigilos bancário, fiscal e telefônico;
(4) No MS n. 24.217-DF31 pres-
creveu a quebra dos sigilos bancá-
rio, fiscal e telefônico mediante a de-
monstração de existência concreta de
causa provável:
EMENTA: MANDADO DE SE-
GURANÇA. COMISSÃO PARLAMEN-
TAR MISTA DE INQUÉRITO DE ROU-
BO DE CARGAS. QUEBRA DO SIGI-
LO BANCÁRIO, TELEFÔNICO E FIS-
CAL. NECESSIDADE DE FUNDAMEN-
TAÇÃO DO ATO IMPUGNADO. PRE-
SENÇA DA PROBABLE CAUSE.
DENEGAÇÃO DA ORDEM.
1. (...).
2. O Tribunal já firmou entendi-
mento de que as Comissões Parla-
mentares de Inquérito são dotadas de
poder investigatório, ficando assen-
tado que devem elas, a partir de me-
ros indícios, demonstrar a existência
concreta de causa provável que legi-
time a quebra do sigilo.
3. Depoimento do impetrante e
acareação com testemunha que o acu-
sara de receptador. Coincidência com
declarações de outra testemunha.
Relatório da Polícia Federal. Causa
provável ensejadora da quebra dos
sigilos fiscal, bancário e telefônico.
Segurança denegada32.
(5) No MS n. 24.028-DF33 reco-
nheceu que a quebra dos sigilos ban-
cário, fiscal e telefônico levada a efeito
pela CPI Mista do Roubo de Cargas
apoiou-se em indícios já existentes
nos autos da CPI e de conhecimento
daquele órgão;
 (6) No MS n. 23.86034 anuiu
com a quebra dos sigilos fiscal e ban-
cário pela CPI do Futebol, em função
de o ato baixado por esta ter partido
de fato concreto;
(7) No MS n. 23.88235 conce-
deu segurança para o primeiro
impetrante, vítima de quebra de sigi-
los bancário e fiscal pela CPI do Fu-
tebol, fundada em meras conjecturas,
indeferindo-a para o segundo impe-
trante, alvo do descerramento de tais
sigilos, todavia escorado em fatos
concretos com base em indícios;
(8) No MS n. 23.843-RJ36 repri-
sou submeter-se a quebra dos sigi-
los bancário e fiscal à fundamenta-
ção adequada, contemporânea ao ato
que a ordena e amparada em fatos
idôneos:
EMENTA: Comissão Parlamen-
tar de Inquérito. Quebra de sigilo ban-
cário e fiscal.
Esta Corte, em julgamentos
relativos a mandados de segurança
contra a quebra de sigilo bancário e
fiscal determinada por Comissão de
Inquérito Parlamentar (assim, entre
outros, nos MSs 23.452, 23.454,
23.851, 23.868 e 23.964), já firmou o
entendimento de que tais Comissões
têm competência para isso desde que
essa quebra tenha fundamentação
adequada, que não só há de ser con-
temporânea ao ato que a ordena, mas
também que se baseie em fatos idô-
neos, para que não seja ela utilizada
como instrumento de devassa indis-
criminada sem que situações concre-
tas contra alguém das quais possa
resultar suspeitas fundadas de supos-
to envolvimento em atos irregulares
praticados na gestão da entidade em
causa 37.
(9) No MS n. 23.879-DF38 imbri-
cou a quebra dos sigilos bancário, fis-
cal e telefônico a fato concreto e cau-
sa provável;
(10) No MS n. 23.851-DF39 rela-
cionou a quebra dos sigilos bancário
e fiscal à fundamentação adequada,
que encontre apoio concreto em su-
porte fático idôneo;
(11) No MS n. 23.959-DF40 ates-
tou a necessidade de quebra do sigi-
lo bancário em face de elementos de
prova já existentes nos autos da CPI
e de conhecimento daquele órgão;
(12) No MS n. 23.960-DF41 e no
MS n. 23.957-DF42 conectou a quebra
dos sigilos bancário, fiscal e telefôni-
co à fundamentação evidenciadora de
fato concreto e causa provável;
(13) No MS n. 23.868-DF43 e
no MS n. 23.964-DF44 atrelou a que-
bra dos sigilos bancário, fiscal e tele-
fônico à indicação correta de fatos
específicos e à comprovação da exis-
tência de causa provável;
(14) No HC n. 80.420-RJ45 or-
denou a exclusão do conjunto proba-
tório de processo penal das provas
colhidas em busca e apreensão de-
terminada por CPI;
 (15) No MS n. 23.652-DF46 e no
MS n. 23.639-DF47 atou a quebra dos
sigilos bancário, fiscal e telefônico à
fundamentação adequada, com base
empírica idônea, a alinhavar a neces-
sidade objetiva da adoção dessa
medida extraordinária;
(16) No MS n. 23.556-DF48, no
MS n. 23.668-DF49 e no MS n. 23.619-
DF50 frisou a indispensabilidade da
fundamentação do ato de quebra dos
sigilos bancário, fiscal e telefônico;
(17) No MS n. 23.480-RJ51 e no
MS n. 23.466-DF52 proibiu CPIs de
decretarem a indisponibilidade de
bens de particular e untou a quebra
dos sigilos bancário, fiscal e telefôni-
co à fundamentação adequada;
(18) No MS n. 23.455-DF53 es-
clareceu descaber às CPIs a iniciati-
va de proceder a bloqueio de bens,
prisões preventivas e buscas e apre-
ensões de documentos de pessoas
físicas ou jurídicas, sem ordem judi-
cial.
Antes do julgamento do MS n.
23.452-RJ, no ano em que foi proferi-
do tal acórdão (1999), decisões
monocráticas do Supremo Tribunal
Federal conferiram poderes instru-
tórios mais amplos às Comissões Par-
lamentares de Inquérito do que aquele
decisum autorizaria pouco tempo de-
pois. Exemplos: (1) no MS n. 23.444-
DF MC54, o Ministro Maurício Corrêa
assentiu em que CPI, sponte propria,
não somente perpetrasse a abertura
de sigilos bancário, fiscal e telefôni-
co, como também engendrasse quais-
quer diligências provenientes do po-
der de cautela limitado exclusivamen-
te ao procedimento investigatório, in-
cluindo buscas e apreensões de do-
cumentos, pertencentes inclusive a
causídico, respeitadas as balizas do
sigilo profissional do advogado
(quanto à proteção desse sigilo no
mesmo sentido se situa o acórdão do
HC n. 71.231-RJ55); (2) no MS n.
23.452-RJ MC56 o Ministro Celso de
Mello chancelou não apenas a que-
bra dos sigilos bancário, fiscal e tele-
fônico por CPIs, por vontade própria,
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mas ainda o descortinamento do si-
gilo de quaisquer outros dados e a
expedição de buscas e apreensões
de documentos (menos as domicilia-
res), vedando-lhes, contudo, a práti-
ca de interceptações telefônicas, pri-
sões (salvo em flagrante), publici-
zação de informações sigilosas e o
exercício de poder geral de cautela
judicial, inclusive apreensão, seqües-
tro e indisponibilidade de bens.
A postura menos restringente
de tais atos decisórios reflete a orien-
tação anterior do STF, de 7 de abril
de 1994, assentada no julgamento do
HC n. 71.039-RJ57, ocasião na qual o
Pretório Excelso, norteado pelo voto-
condutor do Ministro Paulo Brossard,
aquiesceu com buscas e apreensões
realizadas por CPIs e sem o anterior
beneplácito judicial, caso plasmem
deliberações bem sopesadas e as-
sentou a necessidade de tais cole-
giados parlamentares reverenciarem
o sigilo profissional. Na ementa do HC
n. 71.039-RJ realçou-se esta passa-
gem:  A comissão pode, em princí-
pio, determinar buscas e apreensões,
sem o que essas medidas poderiam
tornar-se inócuas e quando viessem a
ser executadas cairiam no vazio. Pru-
dência, moderação e adequação re-
comendáveis nessa matéria, que pode
constituir o punctum dollens da comis-
são parlamentar de inquérito no exer-
cício de seus poderes, que, entretan-
to, devem ser exercidos, sob pena da
investigação tornar-se ilusória e desti-
tuída de qualquer sentido útil. (...) a
testemunha pode escusar-se a pres-
tar depoimento se este colidir com o
dever de guardar sigilo. O sigilo pro-
fissional tem alcance geral e se aplica
a qualquer juízo, cível, criminal, admi-
nistrativo ou parlamentar 58.
5 CONCLUSÃO
As Comissões Parlamentares
de Inquérito devem reverenciar o Di-
reito, principalmente o Direito legisla-
do. Os poderes de investigação das
CPIs na esfera privada se conformam
ao ordenamento jurídico – em parti-
cular à ordem legal, moldada pelo Di-
reito Constitucional Positivo – se ho-
menagearem, ao mesmo tempo, os
princípios da supremacia do interes-
se público e da dignidade da pessoa
humana. Nessa circunstância, as CPIs
agem de acordo com a juridicidade –
mormente com a legalidade – caso
conciliem o dever de investigar a vida
privada do investigado com o dever
de preservar sua privacidade. A so-
lução de permeio se radica na sub-
missão ao princípio da propor-
cionalidade, por intermédio do qual
os princípios em tensão dialética se-
rão sopesados, prevalecendo aquele
de maior densidade (o princípio da
dignidade da pessoa humana), sem
que o princípio preterido (o da supre-
macia do interesse público) perca sua
essência. A mediação oferecida pelo
princípio da proporcionalidade extrai
de ambas as normas jurídicas con-
cessões sem desnaturá-las e vislum-
bra no direito à intimidade o fiel da
balança, carecendo de respaldo jurí-
dico – inclusive legal – as diligências
das CPIs no mundo privado ofensi-
vas a esse direito fundamental, o qual
permite aos colegiados em testilha
apenas descortinarem a periferia do
mundo privado.
À vista disso, evidenciando-se
atos apropriados e imprescindíveis à
instrução do inquérito parlamentar,
havendo motivação escorada em cau-
sa provável e a percepção de que
essas diligências consubstanciam as
medidas menos ofensivas ao investi-
podem se servir os órgãos parlamen-
tares em tela. A tais colegiados ape-
nas é lícito decretar a prisão em caso
de flagrante delito e em cumprimento
de ordem judicial. Inadmissível as
CPIs expedirem mandados de bus-
ca e apreensão, tanto domiciliar quan-
to pessoal, exceto se, neste caso,
consistirem em providências destina-
das a garantir a segurança da sua sala
de audiências, ante o fundado receio
de existir alguém armado naquele re-
cinto.
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ABSTRACT
The author analyses the investigative
powers of  Congressional Investigating
Committees (CPIs), in the light of  the
fundamentals of Public Law, Henkel´s
concentric circles of private life theory and the
Brazilian Supreme Court’s jurisprudence.
He proves that, within legal and
constitutional limits,  such committees may, of
their own accord, disclose patrimonial secrecy
of people under investigation, as well as the
secrecy of data and communication records.
He shows however that CPIs may not,
on their own initiative, unlock family secrecy,
home secrecy, professional secrecy, and
secrecy to the content of any private
communication. Nor are they allowed to issue
preventive measures, except : arrest in flagrante
delicto or  carry out a warrant of arrest, and also
issue  personal search warrant in order to
guarantee the security of the audience room,
when there is reason to fear that somebody
might be armed in that room.
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